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Os consulados alemães localizados em países como a Ucrânia, a Moldávia e a Rússia têm promovido o aumento das bolsas de imigrantes do Leste ilegais ocorrido, em Portugal, nos últimos anos, refere um relatório oficial da responsabilidade do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), da Inspecção-Geral do Trabalho (IGT) e do Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME).

De acordo com os técnicos destas entidades, os postos diplomáticos alemães têm negligenciado o controlo de vistos, permitindo que cidadãos estrangeiros consigam infiltrar-se no espaço Schengen como turistas e, posteriormente, em Portugal, integrando o mercado de trabalho clandestino. 

A acusação surge clara no estudo "Imigração do Leste - Uma nova realidade: oportunidades e desafios", recentemente concluído, que cita o documento do Estado: "Nos consulados alemães de Kúshmou (Moldávia), Kiev (Ucrânia), ou Moscovo (Rússia) milhares de cidadãos [os imigrantes] desses países, com os mais diversos pretextos, nomeadamente turísticos, solicitam vistos de curta duração, por vezes através de agências de viagem ligadas ao tráfico de pessoas, que lhes são generosamente concedidos", salientam os peritos que escreveram o relatório. 

Esta análise é corroborada pelo inquérito levado a cabo, junto de 735 imigrantes do Leste, pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, o primeiro projecto do género, ainda por publicar, financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian. De acordo com os resultados do estudo, a que o PÚBLICO teve acesso, seis em cada dez imigrantes introduziram-se no país com vistos emitidos pelas autoridades alemãs. 

A estatística e o parecer dos técnicos oficiais demonstram ainda que, na maior parte das vezes, os documentos são tratados por agências de viagens, com ligações a organizações mafiosas, que tratam de organizar todo o percurso até ao país de origem. Em 80 por cento dos casos essa viagem é feita de autocarro ou em pequenas carrinhas. 

"A razão pela qual o seu [dos imigrantes ilegais do Leste] número subiu tão significativamente prende-se com a facilidade que se verifica na concessão dos vistos de curta duração (...) e com a forma célere com que os imigrantes atravessam o espaço Schengen", concretiza o documento oficial, datado de Março de 2002. 

Para Maria Ioannis Baganha, que dirigiu o inquérito - e que se valeu do conhecimento dos especialistas do SEF, do ACIME e do IGT, exposto no relatório oficial atrás referido, para completar os dados estatísticos -, estes procedimentos revelam a dificuldade que os países da União Europeia (e Portugal em particular) têm para administrar os fluxos migratórios dentro do espaço Schengen. "É óbvio que não foi o Governo português que decidiu sobre a vinda destes imigrantes para o país", explicou ao PÚBLICO, aduzindo que, no contexto actual, Portugal dificilmente poderá impedir estas migrações. 
Mais de 50 mil ilegais
A quase totalidade dos imigrantes que entraram em Portugal com vistos concedidos pelos consulados alemães fizeram-no em 2001, quando o Governo abriu um período extraordinário de regularização, que possibilitou que cerca de 200 mil ilegais, já em território nacional, se legalizassem. 
A nova lei da imigração, em vigor desde 2002, acabaria, contudo, por terminar com este procedimento: a partir desta data, quem quisesse entrar no país de forma legal deveria tratar da documentação no país de origem, junto dos consulados portugueses, sob pena de ser expulso pelo SEF. Esta política tem sido anunciada como uma nova filosofia, que irá acabar com a desregulação das migrações, mas há quem duvide que isso aconteça enquanto o mercado de trabalho alternativo e a exploração da precariedade dos imigrantes ilegais florescer em Portugal. 
A professora da Faculdade de Economia de Coimbra é desta opinião. "A tentativa de regular os fluxos migratórios para Portugal, a partir do país de origem, não é nova. Desde 1995 que se tentou fazer isso", diz, explicando que os governos foram sempre obrigados a realizar processos de regularização extraordinários, de tempos a tempos, para legalizar os cidadãos que continuavam a entrar clandestinamente. 
Isso mesmo, salienta Maria Ioannis Baganha, poderá voltar a acontecer dentro em breve. "Não tenho qualquer dúvida de que já temos para cima de 50 mil ilegais. E isto é uma situação inadmissível. Nenhum Estado democrático pode admitir ter dezenas de milhares de pessoas sem quaisquer direitos". 

